
RESUMO O processo sócio-histórico do Brasil é atravessado pelo racismo e pela questão agrária, visto que 
ambos fazem parte de uma mesma dimensão estrutural. Desse modo, a compreensão do racismo é elementar 
para apreender o processo de determinação social das desigualdades raciais em saúde. Esta pesquisa-ação 
teve como objetivo geral analisar a interferência do racismo no processo saúde-doença-cuidado de famílias 
negras do campo e, mais especificamente, descrever as atividades de intervenção do grupo de crianças. Foram 
utilizados dados primários: diários de campo e outros documentos elaborados pela Equipe de Residentes; e 
dados secundários: sistematização das ferramentas do Diagnóstico Rural Participativo na territorialização. Essa 
ação compartilhada entre profissionais residentes em saúde da família e moradores/as de um assentamento, 
localizado em Caruaru (PE), foi desenvolvida a partir da educação popular em saúde com foco na promoção à 
saúde e teve o enfrentamento ao racismo como eixo transversal. Nesse sentido, a equipe de Saúde da Família se 
mostrou instrumento potente de promoção de Territórios Saudáveis e Sustentáveis a partir do enfrentamento 
do racismo em suas questões não biocentradas, com o uso de baixa tecnologia, transdisciplinarmente, fortale-
cendo as identidades negras e construindo saúde conforme preconizado nas políticas de saúde e nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. 

PALAVRAS-CHAVE Educação para a saúde comunitária. Saúde da população rural.  Saúde das minorias 
étnicas. Desenvolvimento sustentável.  Determinantes Sociais da Saúde.

ABSTRACT The socio-historical process in Brazil is crossed by racism and the agrarian issues, as both are 
part of the same structural dimension. Thus, the understanding of racism is essential to apprehend the social 
determination process of racial inequalities in health. This action research had as general objective to analyze 
the interference of racism in the health-disease-care process of rural black families and, more specifically, to 
describe the children�s group intervention activities. Primary data were used: field diaries and other docu-
ments prepared by the Resident Team; and secondary data: the Participatory Rural Appraisal as a tool of 
systematization in territorialization. This shared action between professionals residents in Family Health 
Care and settlement dwellers, located in Caruaru (PE), was developed from the popular health education 
focusing on health promotion and facing racism as a transversal axis. In this sense, the Family Health team is a 
powerful tool for promoting Healthy and Sustainable Territories by confronting racism in its non-biocentered 
issues, with the use of low technology, transdisciplinary, strengthening black identities and building health 
as recommended in health policies and the Sustainable Development Goals.

KEYWORDS Community health education. Rural health. Health of ethnic minorities. Sustainable develop-
ment.  Social Determinants of Health.
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Introdução 

Os dados preliminares do Censo Agropecuário 
de 2017 sobre produtores/as rurais no Brasil 
mostram a presença majoritária de negros/as 
(52%)1. Em Pernambuco, a população negra 
soma 64,73% entre os/as produtores/as rurais. 
A maioria, porém, não representa equidade 
no acesso aos bens e serviços produzidos e 
autonomia política, posto que o agronegó-
cio brasileiro perpetua a lógica colonial de 
commodities e concentração de terras2. 

As relações entre o racismo, enquanto ide-
ologia que produz desigualdades, e a questão 
da terra, são alicerces da formação social do 
Brasil, e fazem parte de uma mesma dimen-
são estrutural. A estrutura fundiária no País é 
produto de um longo processo de colonização 
que priorizou a exploração das forças de tra-
balho africana e indígena como base para o 
desenvolvimento e a concentração de terras. 
Desse modo, é fundamental relacionar o fato de 
o Brasil ser o último país a abolir a escravidão, 
ser recordista em concentração de terras (1% 
dos proprietários rurais são donos de 45% 
das terras agricultáveis) e ter a maioria da 
população negra em condição de pobreza2,3.

Na contemporaneidade, as desigualdades 
raciais se expressam de maneiras diversas. 
Estudos demonstram que o racismo institucional 
interfere no acesso aos serviços e na qualidade 
da assistência à saúde da população negra4,5. 

Por isso, a compreensão do racismo estru-
tural é elementar para apreender o proces-
so de determinação social das iniquidades 
raciais em saúde, sendo importante destacar 
que tais iniquidades são uma das expressões 
do racismo enquanto sistema de exploração6. 
O conceito da determinação social da saúde é 
uma alternativa à compreensão dos ‘determi-
nantes sociais em saúde’, que, segundo seus 
críticos, possui uma análise probabilística dos 
‘riscos’ de adoecer, fragmentando a realidade 
e naturalizando as desigualdades7. Autores/as 
discutem a importância desse conceito para 
não recair no determinismo biológico ou his-
tórico e buscar uma compreensão mediante 

visão complexa e dialética da relação social-
-biológico e sociedade-natureza8,9.

Apesar da coerência na crítica, ainda há li-
mitação na compreensão das relações raciais 
enquanto fundantes da estrutura social brasileira. 
Por isso, é importante defender uma abordagem 
crítica da determinação social da saúde para que 
o racismo seja visto como problema central que 
se expressa no processo saúde-doença-cuidado6. 
Na pesquisa, foi preciso realizar mediações entre 
a urgência de reconhecer o racismo enquanto 
produtor de doenças e agravos; a importância de 
utilizar ferramentas que identifiquem as neces-
sidades em saúde do território; e a necessidade 
de intervir com foco na promoção de Territórios 
Saudáveis e Sustentáveis (TSS). 

A saúde da família assume uma estratégia 
prioritária da Atenção Básica (AB), sendo um 
campo privilegiado para compreender as ini-
quidades raciais em saúde. Como previsto na 
Política Nacional da Atenção Básica (PNAB)10, 
a AB é a porta de entrada prioritária dos/as 
usuários/as na Rede de Atenção à Saúde (RAS); 
deve coordenar o cuidado; preza pela integra-
lidade da assistência; estimula a criação de 
vínculo; tem base territorial e corresponsabi-
lização do cuidado entre profissionais e usuá-
rios/as. A dimensão estritamente biológica e 
procedimental, superestimada nos serviços de 
média e alta complexidade, é desafiada pelas 
demandas de ordem social que os/as usuários/
as levam a esses equipamentos de saúde11.

No território, ocorrem as transformações 
e as relações entre as práticas sociais e seus 
efeitos na determinação social da saúde. O 
conceito de TSS na saúde coletiva pode ser 
direcionado de duas maneiras: uma relacio-
nada às determinações teóricas e abstratas; e 
outra diretamente vinculada à determinação 
de relações sociais de um dado território, de 
forma que o processo de reprodução social 
territorializado e condicionado por fatores 
determinantes, ou pressupostos de sustentabi-
lidade que conformam espaços e determinam 
características sociais dos territórios, poderão 
ou não promover saúde, segundo sua predo-
minância, presença ou ausência12. 
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Os TSS podem ser definidos como espaços 
relacionais e de pertencimento onde a vida é 
viabilizada, por meio de ações comunitárias e 
de políticas públicas que interagem entre si e se 
materializam em resultados para o desenvolvi-
mento global, regional e local, nas dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, políticas e 
sociais12. Dada a importância da territorialida-
de na construção de TSS, essa pauta tem sido 
priorizada em diretrizes de políticas sociais e 
de desenvolvimento, o que inclui a AB e, mais 
recentemente, a negociação dos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que 
compõem a chamada Agenda 2030, elaborada 
pela sociedade internacional com o respaldo 
da Organização das Nações Unidas (ONU)13. 

Nessa perspectiva, este estudo foi desen-
volvido e orientado a partir das necessidades 
do território. Para isso, salientam-se as perma-
nentes interlocuções entre a Política Nacional 
de Saúde Integral das Populações do Campo, 
Floresta e Águas (PNSIPCFA)14, a Política 
Nacional de Saúde Integral da População 
Negra (PNSIPN)15 e os ODS da ONU. O pre-
sente artigo teve como objetivo geral analisar 
a interferência do racismo no processo saúde-
-doença-cuidado de famílias negras que vivem 
no campo e, mais especificamente, descrever 
as atividades de intervenção realizadas no 
grupo de crianças a partir da educação popular 
em saúde, tendo o enfrentamento ao racismo 
enquanto eixo transversal.

Material e métodos 

Trata-se de uma pesquisa-ação realizada 
durante processo formativo no programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde da 
Família com ênfase nas populações do campo 
(RMSFC-UPE). A pesquisa foi realizada no 
assentamento do distrito de Cachoeira Seca, 
zona rural de Caruaru, próximo às cidades de 
Toritama e Santa Cruz; região conhecida como 
polo de confecções do agreste pernambucano. 

O assentamento é formado por 25 famílias 
de maioria negra. Tal afirmação política advém, 

sobretudo, do fenótipo e das experiências 
de racismo relatadas pelas famílias durante 
os atendimentos da Equipe de Residentes 
(ER)16,17. Esses relatos orientaram as esco-
lhas da ER na elaboração das estratégias de 
cuidado. Entre elas, o grupo de crianças foi o 
trabalho comunitário mais duradouro e com 
maior adesão, justificando sua escolha para 
este estudo.  

A ER foi composta por profissionais com 
diferentes formações: educação física, far-
mácia, fisioterapia, medicina veterinária, 
nutrição, odontologia, psicologia, serviço 
social e terapia ocupacional. A equipe de 
Saúde da Família (eSF) contava com médica, 
enfermeira, técnica de enfermagem e quatro 
agentes comunitários de saúde.

A pesquisa-ação teve três momentos: i) ter-
ritorialização, ii) intervenção e iii) análise, 
conforme detalhado:

i) Territorialização: utilizou-se o 
Diagnóstico Rural Participativo (DRP), me-
todologia na qual a comunidade constrói seu 
próprio diagnóstico, servindo de instrumento 
para coleta de dados, estímulo ao autoco-
nhecimento comunitário e orientação para o 
planejamento da ação política18. A ferramenta 
do DRP escolhida foi o mapa falado, em que 
os comunitários desenharam seu território 
de acordo com suas percepções de espaços 
e dispositivos de integração sociocultural 
disponíveis. Após a elaboração do mapa, os 
comunitários identificaram os fatores de risco 
e proteção à saúde e à vida no território, o 
que permitiu compreender a dinâmica do 
território em seus arranjos, identidades e 
necessidades de saúde.

ii) Intervenção: A intervenção foi desenvol-
vida mediante processos formativos e estraté-
gias de cuidado participativas e horizontais, 
conduzidos pela ER e por profissionais da 
ESF, voltados às crianças da comunidade. 
Foram realizados 22 encontros, com duração 
de 2 horas, em média, durante o período de 
julho de 2017 a fevereiro de 2019. Os encon-
tros contavam, em média, com a presença 
de 15 crianças na faixa etária de 2 a 10 anos 
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de idade. Um dos encontros oportunizou a 
avaliação do grupo de crianças a partir da 
percepção dos seus responsáveis.

A partir do DRP as atividades educativas 
foram construídas e orientadas metodologi-
camente pela Educação Popular em Saúde 
(EPS). A EPS, enquanto ferramenta políti-
co-pedagógica, propõe o desenvolvimento 
de novas relações com base no diálogo, na 
valorização do saber popular e na busca da 
inserção na dinâmica do território, tendo 
a identidade cultural enquanto alicerce do 
processo de educação19,20. Nesses espaços, 
o brincar foi empregado como estratégia de 
promoção de TSS, considerando o combate 
ao racismo enquanto eixo transversal. Foram 
utilizadas como estratégias pedagógicas as 
seguintes técnicas: vivenciais, audiovisuais, 
rodas de conversa e oficinas.

iii) Análise: As etapas anteriores permitiram 
a produção de banco de dados formado pelos 
documentos: diários de campo21, trabalhos de 
conclusão de residência, livro de registro de 
atividades, relatórios, fotos e atas de reuniões. 
Esses instrumentos possibilitaram o registro 
das atividades de acordo com a percepção de 
quem as constrói, propiciando uma prática 
reflexiva a partir da/o autora/or, com os deta-
lhes percebidos em suas múltiplas dimensões e 
inter-relações21. Foi realizada leitura exaustiva 
de todo material, organização em planilhas do 

Excel e oficinas para discussão dos resultados 
entre a equipe, construindo um diálogo com o 
referencial teórico.  As atividades foram des-
critas considerando como categorias as temá-
ticas e atividades desenvolvidas, os objetivos 
principais, a data de realização e o número de 
participantes. Os dados levantados no DRP 
foram base para a sistematização dos elementos 
promotores e ameaçadores da vida dos comuni-
tários segundo a matriz teórica de Breilh22. Essa 
análise permite identificar vulnerabilidades e 
potencialidades existentes no território. 

O estudo faz parte do projeto Análise do 
desenvolvimento e aplicação do conceito de 
TSS na Região do Semiárido brasileiro de 
Pernambuco, aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa, sob número 31982820.3.0000.5190.  

Resultados e discussão

Elementos promotores e 
ameaçadores da saúde e da vida no 
território

As particularidades e dinâmicas das famílias 
negras do assentamento orientaram a leitura 
realizada do território. O quadro 1 apresenta a 
síntese dos elementos promotores e ameaça-
dores da saúde e da vida identificados:
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Fonte: Elaboração própria.

Durante muito tempo, a agricultura foi a 
principal atividade produtiva dessa região, 
estabelecendo-se não apenas enquanto ativi-
dade econômica, mas, também, nos modos de 
vida e nos processos de subjetivação. Porém, 
devido à ausência de condições para o traba-
lho no campo, como os longos períodos de 
estiagem e ausência de políticas públicas que 
viabilizassem a produção agrícola, a indús-
tria de confecção tornou-se predominante 
na economia local (quadro 1 – Itens 16 e 31). 
Apesar disso, tal herança subjetiva expressa a 
convivência com um éthos agricultor/a que se 
apresenta por meio de costumes, valores e tra-
dições, imersos às práticas e seus efeitos tanto 
nos modos de gerir a vida como na relação 
consigo e com seus pares (quadro 1 – Item 1).

A produção têxtil, além de não garan-
tir direitos trabalhistas e previdenciários, 

não oferece condições adequadas ao/à 
trabalhador/a, visto que o trabalho é altamente 
fragmentado, não ergonômico, com estrutura 
precária, baixa luminosidade e jornada de tra-
balho estendida, chegando a mais de 12 horas 
por dia. O pagamento é realizado unicamente 
por produção, cuja remuneração equivale a 
centavos por peça23. Segundo dados do DRP, 
uma das famílias recebia 20 centavos por cada 
zíper costurado no jeans, e, por isso, todos se 
envolviam na produção, incluindo crianças e 
idosos (quadro 1 – Itens 17 e 18).

O trabalho precarizado contribui para a 
fragilidade na organização comunitária, apesar 
desta ter sido apontada pelas famílias como 
imprescindível para a garantia de direitos e 
resolução de questões do território. A insta-
bilidade do trabalho informal influencia dire-
tamente as condições de vida e saúde dessas 

Quadro 1. Elementos que promovem e ameaçam a saúde e a vida da comunidade estudada, PE, 2020

Elementos que promovem a saúde e a vida Elementos que ameaçam a saúde e a vida

1. Tradição de atividade produtiva, agricultura;
2. Relação familiar matricentrada;
3. Rede de apoio social comunitária;
4. Existência de práticas tradicionais de saúde;
5. Grande parte das famílias são beneficiárias do 
Programa Bolsa Família;
6. Assentamento possui um campo de futebol;
7. Utilização de fossa séptica;
8. O assentamento possui duas cisternas comu-
nitárias;
9. Comunidade coberta por Unidade de Saúde 
da Família;
10. Interesse e envolvimento das famílias e crian-
ças em participar das atividades;
11. Interação com a comunidade e seus equipa-
mentos;
12. Oferta de local pela comunidade para realiza-
ção das atividades;
13. Equipe de residentes em formação voltada 
para a saúde do campo;
14. Acompanhamento da coordenação da insti-
tuição de ensino no desenvolvimento do projeto;

15. Dificuldade de acesso aos serviços sociais e de saúde no muni-
cípio de residência;
16. Ausência de políticas públicas para agricultura familiar;
17. Precarização e instabilidade do trabalho;
18. Doenças e agravos em saúde dos/as trabalhadores/as do ramo 
da confecção;
19. Presença de pessoas com Transtornos Mentais Comuns (TMC);
20. Problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas;
21. Uso indiscriminado/abusivo de medicamentos controlados;
22. Frágil organização comunitária e descaracterização política do 
território;
23. Trabalho infantil;
24. Coleta de lixo insuficiente;
25. Poluição do rio decorrente do polo de confecções;
26. Ausência de rede de esgoto e de água;
27. Transporte coletivo insuficiente;
28. Falta de iluminação e infraestrutura públicas;
29. Insuficiência de dispositivos de lazer; 
30. Presença de animais errantes e disseminação de zoonoses;
31. Insuficiência de políticas para convivência com o clima no 
semiárido;
32. Ausência de creche, alto índice de evasão escolar e analfabe-
tismo;
33. Violência;
34. Não reconhecimento da identidade racial;
35. Racismo institucional.
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populações e expõe os/as trabalhadores/as a 
jornadas intensas, com pouco tempo e recurso 
para cuidados em saúde23. Como consequência 
desse contexto, identificaram-se adoecimentos 
e agravos de ordem física, como infecção uriná-
ria, problemas de coluna, dores nos membros 
superiores e inferiores; e psicossocial, como 
ansiedade, depressão, trabalho infantil, inse-
gurança alimentar e conflitos familiares, in-
tensificados pela sobreposição dos ambientes 
familiar e laboral (quadro 1 – Item 18).

As famílias do assentamento são ampliadas, 
não atendendo a um padrão nuclear/casa. Era 
comum encontrar membros de uma mesma 
família no território, mãe, irmãs, cunhadas 
e tias. Essa relação familiar matricentrada 
se apresentava nas potencialidades para o 
cuidado coletivo, evidenciando uma impor-
tante rede de apoio social. A organização 
matricêntrica dialoga e ao mesmo tempo 
reflete aspectos do matriarcado, contribuindo, 
assim, para valores coletivos e cooperativos, 
extrapolando o sentimento individualista e 
competitivo, o que confere à mulher posição, 
também, de autoridade24. Essa configuração 
do assentamento fortaleceu os trabalhos co-
munitários e as estratégias de cuidado coletivo 
(quadro 1 – Itens 2 e 3).

Outro fator de proteção desse território é a 
existência de práticas tradicionais de saúde. A 
espiritualidade e a relação com a terra transpa-
reciam na figura da benzedeira da comunidade, 
a mesma que cultiva uma pequena horta com 
plantas medicinais e algumas frutíferas no seu 
quintal, sendo reconhecida por seus saberes e 
cuidados (quadro 1 – Item 4). As práticas popu-
lares são formas concretas de resistência dos 
povos do campo aos efeitos destrutivos da mo-
dernidade industrial e à hegemonia da medici-
na ocidental, além de muitas vezes ser a única 
alternativa de cuidado devido à dificuldade de 
acesso aos serviços públicos de saúde25,26.  O 
uso de chás, tinturas e benzimento enquanto 
alternativas de cuidado frente ao sofrimento 
mental e físico é realizado concomitantemente 
ao uso de medicamentos psicotrópicos27, supe-
rando a lógica da medicalização enquanto um 

dos únicos dispositivos de cuidado ofertados 
às populações do campo. 

A maioria das famílias era beneficiária do 
programa bolsa família e exercia o trabalho na 
costura para complementar a renda, principal-
mente na retirada de sobras de linhas – ‘pelos’ 
do jeans (quadro 1 – Item 5). Nos períodos de 
muito serviço, era comum observar as mulhe-
res e crianças em círculos, sentadas no chão 
ou em cadeiras, reunidas para a tarefa coletiva 
de retirar os ‘pelos’. As famílias também rea-
lizavam o trabalho de passar ferro nos bolsos 
do jeans, e trabalhavam juntas, de modo in-
tensivo, nos dias marcados para entrega da 
mercadoria. Nem sempre o pagamento era 
realizado de imediato. Poucas eram as famílias 
do assentamento que possuíam máquina de 
costura e/ou sabiam costurar, e isso explica a 
realização de serviços menos complexos, que 
requerem como instrumento apenas tesoura. 

As condições de desproteção social, expo-
sição a longas jornadas de trabalho e irregu-
laridades na manutenção dos equipamentos, 
além da não utilização de equipamentos de 
proteção individual e coletivos propiciam o 
desgaste precoce e o consequente adoecimento 
dos/as trabalhadores/as23.  

De acordo com o DRP, as terras desse assen-
tamento foram ocupadas em 1997, e, em 1999, 
foi concedida a posse, sendo assentadas 25 
famílias. Tensões geradas durante a negociação 
com o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) culminaram na não 
organização do assentamento em agrovilas 
e parcelas, estruturas típicas no processo de 
posse da terra, onde as casas são construídas 
e onde a prática agropecuária é realizada, res-
pectivamente. Apesar do não ordenamento, 
algumas famílias resistiam e plantavam em 
terrenos ainda não ocupados, bem como nos 
próprios quintais. A descaracterização política 
do território, em que parte dos/as assentados/
as não conhece a fundo a história local, faz com 
que o lugar seja denominado como ‘Sem Terra’. 

O assentamento possui um campo de futebol, 
duas oficinas e uma mercearia. O campo 
de futebol e a mercearia são equipamentos 
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importantes para a interação entre e/com a 
comunidade, facilitando o desenvolvimento de 
atividades coletivas, aspectos importantes para 
promoção da qualidade de vida. As ruas não 
eram pavimentadas, e a coleta de lixo ocorria 
apenas duas vezes por semana, por isso, era 
possível visualizar resíduos acumulados, in-
clusive retalhos de jeans. O rio que atravessa 
o assentamento é poluído pelas lavanderias da 
indústria do jeans, o que o tornava azul escuro 
e fétido. Não havia rede de esgoto, mas algumas 
casas possuíam fossa séptica. Poucas famílias 
tinham cisternas próprias, fragilidade ame-
nizada por meio de duas cisternas comunitá-
rias, abastecidas pelo exército semanalmente. 
Porém, ainda era necessário armazenar água 
em baldes e garrafas de plástico de forma in-
dividual, que comumente se tornavam foco de 
mosquitos transmissores de doenças vetoriais, 
a exemplo das arboviroses (quadro 1 – Itens 6, 
7, 8, 24, 25, 26 e 30). 

Outras necessidades e demandas identifica-
das no território foram as seguintes: transporte 
coletivo insuficiente, sendo as toyotas (carros 
privados que oferecem serviço de transporte) 
as mais utilizadas; distância e dificuldade de 
acesso aos serviços socioassistenciais; insu-
ficiência da assistência à saúde bucal; falta 
de iluminação e infraestrutura pública; fra-
gilidade na vigilância em saúde; presença de 
animais errantes e/ou portadores de zoonoses; 
insuficiência da assistência técnica rural e 
de políticas para convivência com o semiári-
do; ausência de creche; alto índice de evasão 
escolar, analfabetismo e desemprego (quadro 
1 – Itens 15, 27, 28, 29, 30 e 31).

No que tange à saúde mental, o diagnóstico 
permitiu identificar a presença de pessoas com 
Transtornos Mentais Comuns (TMC), como 
insônia, ansiedade e estresse; problemas de-
correntes do uso de álcool e outras drogas; uso 
indiscriminado/abusivo de medicamentos con-
trolados (benzodiazepínicos etc.) e situação 
de isolamento social, estando em consonância 
com a sintomatologia encontrada em pesquisas 
junto às populações do campo brasileiro28,29. 
De acordo com elas, tanto o isolamento quanto 

a exposição frequente a situações de violência 
podem causar sintomas psicossomáticos e uso 
abusivo de álcool e outras drogas (quadro 1 – 
Itens 19, 20 e 21). Além disso, a saúde mental é 
impactada quando ocorre violação dos direitos 
ou exclusão de oportunidades de educação e 
geração de renda27.

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), há uma relação entre situações 
de vulnerabilidade e problemas de saúde 
mental, verificando-se associação entre 
transtornos mentais com condições de vida 
e de trabalho precárias30. Nesse sentido, as 
questões sócio-históricas têm repercussões 
na saúde mental da população do campo, na 
medida em que seu local de vida e trabalho é 
ameaçado constantemente pela degradação 
ambiental e pela pobreza, sendo palco de 
conflitos e lutas por direitos29. 

A violência é uma categoria de extrema im-
portância para compreender a experiência de 
famílias negras, haja vista a exposição a episódios 
aniquiladores diante das instituições do Estado e 
das relações estabelecidas socialmente. A política 
centrada na morte, ou a soberania expressa “no 
poder de ditar quem pode viver e quem deve 
morrer”31(5) são alicerces do conceito de necro-
política. No território, foram identificadas situ-
ações de êxodo por violência e histórico comum 
de mortes por homicídio; cárcere prisional sem 
julgamento, decorrente de pequenos delitos; 
exposição ao racismo institucional na escola, 
no sistema de saúde e no judiciário; relações de 
conflito entre os membros do assentamento; vio-
lência intrafamiliar e dificuldades em expressar 
afetividade; além de situações de não reconhe-
cimento da identidade racial e autodepreciação, 
a exemplo de alisamento de cabelos crespos em 
crianças e preferência por filhos negros de pele 
clara32 (quadro 1 – Item 33 e 35).

Apesar das dificuldades encontradas nesse 
território, é possível reconhecer a presença da 
integração local e de suporte social existen-
tes no assentamento, podendo ser elencados 
enquanto fatores de proteção à saúde mental, 
impactando positivamente a vida dos/as co-
munitários/as (quadro 1 – Item 3). 
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A cobertura pela Unidade de Saúde da Família 
(USF), aliada à ER em saúde do campo, apresen-
tou potencial para a ampliação do cuidado, bem 
como a possibilidade de maior vínculo com a eSF 
(quadro 1 – Itens 9 e 13). O acompanhamento 
supervisionado pela coordenação da RMSFC 
contribuiu para pensar em estratégias territo-
rializadas e articuladas com outros dispositivos 
da saúde e intersetoriais, a exemplo do mutirão 
de saúde bucal realizado no assentamento, da 
articulação com a vigilância para a vacinação 
dos animais errantes e da articulação com a ar-
quidiocese para políticas de convivência com 
semiárido (quadro 1 – Itens 12, 13 e 14).

 Diante dos processos protetores e ameaça-
dores da saúde e da vida, foram planejadas ati-
vidades individuais e coletivas que buscaram 
reconhecer no território suas particularidades, 
situando a experiência das famílias negras do 
assentamento nas relações hegemônicas de 
poder, que são orientadas pela necropolítica 
e pela negação do racismo enquanto produtor 
de desigualdades. 

Estratégias de cuidado: a experiência 
do grupo das crianças

 Apoia-se no entendimento de cuidado como 
parte do trabalho em saúde e, além disso, en-
quanto dimensão da vida que se realiza no 
encontro. Assim, as práticas de cuidado não 
podem ser entendidas apenas enquanto ações, 
mas enquanto atitude ética que envolve pre-
ocupação, responsabilização e envolvimento 
afetivo para com o/a outro/a28. 

O cuidado também está fundamentado na 
dimensão política da determinação social e da 
EPS, visto que a relação horizontal, dialógica, 
baseada na autonomia e na problematização, 
gera consciência crítica e fortalecimento co-
munitário, contribuindo para que a popula-
ção, a partir desse cuidado, engaje-se em um 
processo de transformação não só individual, 
mas, também, comunitário e social20.

Nesse sentido, as razões para criação do 
grupo foram multifacetadas. Envolveram a 

ausência de atividades de lazer e de creche, 
a presença de trabalho infantil, atraso no 
desenvolvimento motor e cognitivo, queixa 
sobre a desobediência e agressividade de 
algumas crianças, bem como a receptividade 
e o engajamento comunitário para que as 
atividades fossem possíveis.

Desde o primeiro momento, o local definido 
para reunião do grupo foi a frente de uma das 
casas, que também era o bar e a mercearia do 
assentamento, espaço cedido por uma das mo-
radoras. A área era coberta por telhas Brasilit, 
o que proporcionava sombra, apesar do calor, 
e permitia maior conforto. Na realização das 
atividades, a ER e as crianças costumavam se 
sentar no chão, em formato de círculo, buscan-
do maior horizontalidade e interação.

Os temas dos encontros eram escolhidos a 
partir do processo contínuo de avaliação sobre 
as demandas prioritárias e as possibilidades de 
intervir diante delas. Buscou-se promover o 
potencial dos atores sociais do território para 
o engajamento no processo de aprendizagem, 
a partir da EPS, o que permitiu as sugestões 
das crianças e dos seus responsáveis. As ativi-
dades desenvolvidas e as temáticas abordadas 
estavam alinhadas aos seguintes ODS: saúde 
e bem-estar; igualdade de gênero; redução 
das desigualdades; cidades e comunidades 
sustentáveis13. 

Através do brincar, essa intervenção 
possibilitou diálogos e reflexões sobre a 
determinação social no processo saúde-
-doença-cuidado; exercício da criatividade, 
criticidade e autonomia; estímulo à sociabi-
lidade e o desenvolvimento neuropsicomo-
tor das crianças. O racismo e suas múltiplas 
facetas foi priorizado em todos os encontros, 
sendo elemento transversal nas atividades 
desenvolvidas, a partir da compreensão de 
que é impossível atingir os ODS sem com-
bater as desigualdades raciais.

O quadro 2 descreve as atividades desen-
volvidas, temáticas principais, objetivos, datas 
de realização e número de participantes de 
cada encontro.
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Quadro 2. Temáticas e atividades desenvolvidas no grupo de crianças do assentamento no período de junho de 2017 a janeiro de 2019

Temática  Atividades desenvolvidas  Objetivos principais 
Data de 
realização 

Nº de 
Participantes 

1. Alimentação 
Saudável  

1.1. Dinâmicas de mito ou verdade sobre os 
alimentos e suas características; alimentos 
ultraprocessados x comida de verdade; lan-
che saudável. 

1.1. Discutir a importância das escolhas alimen-
tares e do equilíbrio de nutrientes variados na 
dieta, atentando ao contexto de vulnerabilidade 
socioeconômica e à disponibilidade regional de 
alimentos. 

15/06/2017  10 

2. Racismo e suas 
interfaces 

2.1. Contação de história ‘Menina bonita do 
laço de fita’ associado a pintura. 

2.2. Promover um debate reflexivo sobre as dife-
rentes formas de racismo e suas implicações na 
saúde das crianças. 

19/07/2017 12 

3. Saúde Bucal  3.1. Dinâmica dos dentes e alimentos amigos 
da saúde bucal; Avaliação da condição de 
saúde bucal das crianças; distribuição de kit 
bucal com orientação de uso e pintura de 
desenhos na temática. 

3.2. Discutir a importância da alimentação e dos 
hábitos de higiene bucal na manutenção da saúde; 
orientar a escovação das crianças; ofertar o kit 
bucal às crianças. 

19/07/2017 20 

4. Afeto e aspectos 
emocionais  

4.1. Dinâmica da árvore dos afetos. 4.2. Discutir afeto e suas formas de resistência no 
contexto de vulnerabilidade socioeconômica. 

22/08/2017 10 

5. Arboviroses 
e determinação 
social 

5.1. Teatro de fantoches (Mosquivaldo), pin-
tura de desenhos relativos à temática e jogo 
de perguntas e respostas. 

5.2. Discutir o adoecimento pelas arboviroses e o 
processo de determinação social e racismo am-
biental. 

13/09/2017 15 

6. Aspectos  
Motores 

6.1. Oficina de massinha de modelar, oficina 
de pinturas, jogo pega-varetas. 

6.1. Estimular o desenvolvimento dos aspectos 
motores (lateralidade, coordenação global e fina, 
refinamento manual) e uma atividade de lazer.

18/10/2017  13 

7. Aspectos  
Cognitivos 

7.1. Jogos de quebra-cabeça, jogo pega-vare-
tas, contação de história. 

7.1. Estimular o desenvolvimento dos aspectos 
cognitivos (raciocínio lógico, memória, atenção e 
concentração). 

21/11/2017 15 

8. Expressão dos 
afetos 

8.1. Jogo de tabuleiro gigante com prendas 
direcionadas ao afeto e roda de massagem. 

8.1. Estimular a troca de afeto, as trocas sensoriais, 
interação social e coordenação motora global.

13/12/2017 12 

9. Reunião de 
avaliação do Grupo 
de crianças com 
participação dos 
responsáveis

9.1. Roda de conversa com os responsáveis 
na unidade de saúde e com as crianças no 
território.

9.1. Proporcionar um espaço de avaliação do grupo, 
sua organização e objetivos em uma devolutiva 
voltada para o seu aperfeiçoamento. 

18/01/2018 7 

10. Sentidos  10.1. Caixa dos sentidos 10.1. Estimular os sentidos através de brincadeiras, 
como, por exemplo, a caixa de estereognosia. 

12/02/2018 12 

11. Aspectos sociais 11.1. Contação de história. 11.1. Auxiliar no desenvolvimento dos aspectos 
sociais (respeito às regras, respeito ao próximo); 
interação social. 

15/03/2018 14 

12. Percepção 
corporal/imagem 
corporal  

12.1. Autodesenho na cartolina e roda de 
conversa sobre autopercepção.

12.1. Estimular a percepção das crianças quanto 
à construção da sua identidade e respeito sobre 
os diferentes fenótipos e outras características 
corporais.

11/04/2018 15 

13. Verminoses 13.1. Montagem do quadro de hábitos de 
higiene e cuidados em saúde para prevenção 
de helmintoses.

13.1. Orientar as crianças no cuidado e na preven-
ção de helmintoses, de maneira contextualizada. 

26/04/2018 20

14. Jogos tradicio-
nais e cooperativos  

14.1. Oficina de ginástica rítmica e construção 
de materiais. 

14.2. Educar para a livre expressão corporal e cons-
ciência corporal; além de estimular a cooperação, a 
criatividade e a comunicação entre as crianças. 

16/05/2018  13 

15. São João  15.1. Quadrilha Junina e banquete junino. 15.2. Fortalecer os laços comunitários e da cultura 
regional. 

13/06/2018 25 
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Fonte: Elaboração própria.

De modo geral, as temáticas buscaram 
ampliar a percepção ambiental e a identifica-
ção com o território; promover o conhecimen-
to acerca do cuidado em saúde das crianças e 
das famílias; estimular o desenvolvimento neu-
ropsicomotor e social; promover a cidadania; 
fortalecer os vínculos afetivos comunitários 
e familiares e a identidade negra das crian-
ças, impulsionando a autoestima e o resgate 
à ancestralidade.

As atividades dedicadas a valorizar alimentos 
pouco processados e regionais e o estímulo à 
produção da horta agroecológica buscaram 
considerar tanto os efeitos do alto consumo 
de agrotóxicos e transgênicos para a saúde, 

como a sindemia global de obesidade, desnu-
trição e mudanças climáticas, consequências do 
sistema de produção alimentar do agronegócio 
(quadro 2 – Item 1). Compreende-se que, além 
de orientar sobre a importância da alimentação 
saudável, também é preciso estimular o contato 
com a terra e a defesa da agroecologia como es-
tratégia de fortalecimento da saúde no campo33.

Os dados epidemiológicos apontam a vul-
nerabilidade da população negra, visto que 
as doenças de maior prevalência para esse 
grupo estão relacionadas a fatores genéticos 
agravados por questões ambientais, como 
hipertensão arterial e diabetes mellitus. 
Enquanto na população branca a morte por 

Quadro 2. (cont.)

Temática  Atividades desenvolvidas  Objetivos principais 
Data de 
realização 

Nº de 
Participantes 

16. Horta orgânica 16.1. Construção de horta orgânica com uso 
de materiais de baixo custo/recicláveis. 

16.2. Estimular a alimentação saudável, a relação 
com a terra e o pertencimento ao território do 
campo. 

15/08/2018 10 

17. Meio ambiente 
e Sustentabilidade

17.1. Oficina de brinquedos feitos com ma-
teriais recicláveis (rolos de papel higiênico 
vazios, tampinhas e garrafas pet, palitos de 
churrasco e papel usado). 

17.2. Discutir o papel da comunidade na promoção 
de um ambiente mais saudável e na diminuição do 
acúmulo de resíduos sólidos a partir de sua reutili-
zação pela reciclagem. 

17/09/2018 16 

18. Dia das crianças  18.1. Caça ao tesouro, lanche e entrega de 
lembrancinhas; roda de capoeira Angola. 

18.2. Proporcionar um ambiente de lazer e saúde 
mental para as crianças e suas famílias a partir de 
brincadeiras que estimulassem a coletividade e o 
trabalho em equipe; resgate das ancestralidades 
negras através da discussão sobre a capoeira e sua 
relação com a história do povo negro.

11/10/2018 26 

19. Mês da consci-
ência negra  

19.1. Oficina de pinturas com inspiração tribal 
africana; Oficina de turbantes e amarrações. 

19.2. Discutir o histórico de formação da nossa 
sociedade escravocrata e valorizar a cultura e a 
resistência do povo negro, enaltecendo aspectos 
estéticos, musicais, de dança e luta. 

14/11/2018 12 

20. Leitura coletiva  20.1. Contação de histórias com temáticas 
diversificadas. 

20.2. Desenvolver o hábito da leitura como forma 
de ampliar a visão de mundo, vocabulário e a capa-
cidade interpretativa crítica. 

13/12/2017 12 

21.  Férias e lazer 21.1. Oficina de boliche feito com garrafa pet 
e latas.

21.2. Abordar o direito ao lazer, ao brincar e às 
férias, trazendo alternativas de brincadeiras con-
textualizadas.

07/01/19 15

22. Bloco da saúde 22.1. Oficina de máscaras e marchinha de 
carnaval. Exposição de estandarte.

22.2. Promover o fortalecimento dos laços comuni-
tários e da cultura regional. 

04/02/2019 17

23.  Encontro de 
encerramento.

23.1. Exposição das atividades do grupo em 
um mural. Festa de encerramento com brin-
cadeiras e avaliação do grupo. 

23.2. Confraternizar e resgatar as atividades 
desenvolvidas durante todos os meses entre os 
residentes e as crianças.

23/02/2019 25 
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hipertensão esteve estável entre 2005 e 2012 
e a morte por diabetes diminuiu entre 2000 e 
2012, para a população negra e indígena, essa 
taxa recrudesceu34.

As questões que se referem ao meio am-
biente, às injustiças ambientais e implicações 
do racismo ambiental na saúde de populações 
vulnerabilizadas também orientaram as ativida-
des realizadas no grupo. O conceito de racismo 
ambiental coloca o processo de condução estatal 
econômica e política como produtor de de-
sigualdades35. Apenas 32,8% dos domicílios 
rurais estão ligados à rede de distribuição de 
água, o que influencia direta e indiretamen-
te o surgimento de Doenças Relacionadas ao 
Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI)36. 
A ausência de abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário e tratamento de resíduos 
sólidos adequados contribui para o genocídio 
da população negra e configura uma das faces 
do racismo ambiental que, no Brasil, resulta na 
morte de uma pessoa negra por DRSAI a cada 
uma hora e meia37. 	

As comunidades afetadas e seus aliados de-
mocráticos possuem capacidade de enfrentar 
esses e outros conflitos ambientais, o que está 
diretamente relacionado à produção de saúde 
nos territórios. As mobilizações por justiça 
ambiental lutam em prol da autonomia das 
comunidades, de suas culturas e do direito à 
manutenção de suas subsistências. A produ-
ção do conhecimento contra-hegemônico é 
essencial para que essas mobilizações ganhem 
força nas disputas de poder epistemológico. 
Combater as manipulações e as incertezas 
daqueles que produzem injustiças ambientais 
através do fortalecimento da produção com-
partilhada de conhecimento e da mobilização 
de comunidades é uma potente estratégia no 
enfrentamento38,39. 

Nesse sentido, enfatizou-se a discussão 
sobre o saneamento básico e sua importân-
cia para a promoção da saúde, considerando 
a dificuldade de acesso dessa comunidade 
aos serviços de infraestrutura, instalações 
operacionais de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos, drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas, esgotamento sanitário 
e abastecimento de água potável37. 

Por isso, a importância de estimular a per-
cepção das crianças acerca do território e a 
criticidade frente às problemáticas ambien-
tais, em uma educação ambiental implicada 
na busca de justiça ambiental40. O teatro de 
fantoches (quadro 2 – Item 5), que teve como 
personagem o ‘Mosquivaldo’, representação 
lúdica do mosquito Aedes aegypti, permitiu 
discutir a forma como as intervenções estatais 
no enfrentamento às arboviroses culpabilizam 
a população, enquanto negam a negligência do 
Estado frente à determinação social da saúde41. 
Ainda na temática ambiental, desenvolveu-se 
a montagem de um painel com imagens de 
hábitos relacionados à prevenção e ao con-
trole de helmintíases (quadro 2 – Item 13). 
Realizaram-se oficinas de reciclagem para 
construção de brinquedos, discutindo como 
o descarte adequado e o reuso de resíduos 
sólidos contribuem para um território mais 
saudável e sustentável (quadro 2 – Item 17).

No campo das relações sociais, foi funda-
mental considerar o legado da violência co-
lonial e suas implicações contemporâneas42 
na afetividade das famílias negras, devido 
ao contraste que a violência produz entre a 
repressão às emoções, como mecanismo de 
defesa, e a solidariedade comunitária como 
estratégia cotidiana de sobrevivência. No 
grupo das crianças, além das situações em que 
o afeto foi tema central do encontro, a prática 
da amorosidade20 era estimulada por intermé-
dio dos abraços coletivos e da expressão das 
emoções e dos sentimentos, o que influiu nas 
relações das crianças não somente entre si, 
mas também com os familiares e a comunidade 
(quadro 2 – Item 8).

As razões históricas que incidem na afetivi-
dade interferem no processo de autonegação 
do corpo negro, o que alimenta a busca do 
embranquecimento, gerando baixa autoestima 
e insegurança desde a infância17. No primeiro 
encontro, em que foram levadas imagens de 
referências negras para as crianças pintarem, 
surgiram questionamentos com relação à 
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beleza dessas referências e a rejeição para rea-
lizar as pinturas (quadro 2 – Item 2).  Em outro 
momento, durante a proposta de elaborar um 
desenho a partir da autopercepção da imagem 
corporal, elencando suas características, as 
crianças se desenharam enquanto brancas, 
com olhos claros e cabelos lisos (quadro 2 – 
Item 12). Nos relatórios das reuniões avaliati-
vas com familiares, constam depoimentos das 
mães sobre o racismo sofrido pelas crianças na 
escola, o que repercutia na forma como elas 
se viam, compreendiam-se e compreendiam 
seus pares (quadro 2 – Item 9).

No decorrer dos encontros, com a inserção 
de referências positivas de negritude, diálogos 
sobre as histórias de resistência e origem do 
povo negro, problematização sobre o lápis 
‘cor de pele’ e a diversidade dos fenótipos, 
puderam-se identificar mudanças no com-
portamento e na autoestima das crianças. Era 
comum percebê-las disputando pelo lápis 
preto e marrom para as pinturas, e já não re-
tratavam os olhos e cabelos com as cores azul e 
amarelo. Com o passar do tempo, elas ficaram 
cada vez mais participativas e confiantes para 
realizar as tarefas propostas. 

Na avaliação realizada com as crianças no 
encerramento, em 2018, o Dia da Consciência 
Negra e a oficina de capoeira Angola foram 
lembrados como os melhores encontros do 
ano. Ao final dos encontros, era perceptível a 
alegria das crianças por se verem retratadas de 
forma positiva. No Dia da Consciência Negra, 
as oficinas de turbantes e pinturas corporais 
deixaram as crianças entusiasmadas. Uma 
delas expressou: “Eu sou linda, tia. Estou pare-
cendo uma rainha africana”, conforme registro 
dos diários de campo (quadro 2 – Item 19).

Com relação aos aspectos neuropsicomo-
tores, foi possível observar a contribuição do 
grupo no desenvolvimento das habilidades 
das crianças (quadro 2 – Itens 4, 6, 7, 10 e 11). 
Durante reunião de avaliação do grupo, as 
mães relataram a percepção das professoras 
sobre o progresso no desempenho escolar e 
maior participação das crianças nas aulas, in-
clusive em casos em que elas não conseguiam 

se expressar verbalmente, como pode ser ob-
servado no depoimento registrado no relatório 
de avaliação: 

As professoras estão perguntando se coloquei 
minha filha no reforço, de tão bem que ela está 
indo na escola.
Antes meu filho nem falava direito, hoje ele con-
versa tudinho.

Os relatos acima demonstram a evolução 
nas habilidades pessoais e nas interações 
sociais das crianças, estimuladas nas atividades 
propostas. A falta de estímulos e de mediação, 
decorrente do contexto de vulnerabilidade e 
racismo ao qual as famílias e seu território 
estão submetidos, impacta diretamente a sub-
jetividade e as dimensões emocional, motora 
e mental das crianças, comprometendo o seu 
pleno desenvolvimento43.  Como estratégia 
para transpor esses danos, os encontros brin-
cantes contribuíram para a elaboração das 
emoções, aumento da consciência corporal e 
da autopercepção, influenciando o desenvol-
vimento neuropsicomotor e a sociabilidade.

As demais atividades buscaram instru-
mentalizar as crianças para o autocuidado 
em saúde e o conhecimento dos seus direi-
tos, por intermédio de diálogos e brincadeiras 
que envolviam os temas higiene, saúde bucal, 
direito ao lazer, cidadania e participação co-
munitária (quadro 2 – Itens 3, 14, 15, 16, 18, 19, 
20, 21, 22 e 23). As metodologias participativas 
incentivaram a atuação efetiva das crianças e 
de suas famílias no processo educativo, va-
lorizando seus conhecimentos, experiências 
e os envolvendo na identificação e busca de 
soluções para as necessidades do território. 

Considerações finais  

Durante os vinte meses de atividades, foi possí-
vel acompanhar o desenvolvimento das crian-
ças, suas histórias e os contextos familiares e 
comunitários que desempenham papel funda-
mental na construção de suas subjetividades e 
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trajetórias biográficas. Os resultados incluem 
significativos avanços no desenvolvimento, no 
fortalecimento dos laços comunitários e na 
criação do vínculo consolidado com as famílias 
do território. A partir do grupo, foi possível 
acompanhar de forma sistemática o cuidado 
com a saúde das famílias do assentamento, de 
modo que as demandas identificadas, sobretu-
do aquelas que apontavam para as dimensões 
racistas, foram trabalhadas para o cuidado com 
as famílias de forma ampliada. 

Os encontros com as crianças e os familiares 
ainda ressoam pulsações potentes na ER. O 
trabalho transdisciplinar, a partir das dife-
rentes formações profissionais, assim como 
os momentos de cuidado vivenciados junto às 
famílias do território, garantiu aprendizados 
mútuos sobre saúde, resistência e atuação 
comunitária. Tendo em vista a rotatividade 
e o curto período do processo formativo na 
residência, foi fundamental garantir a conti-
nuidade do grupo a partir da contribuição de 
profissionais da ER posterior. 

A partir desta pesquisa-ação, foi possível 
perceber a eSF enquanto instrumento potente 
de promoção de TSS mais fortalecidos para 

enfrentar uma problemática de altíssima 
complexidade que é o racismo. Pelo caráter 
territorial e longitudinal do cuidado, atuar 
junto às famílias e potencializar os vínculos 
permitiu incidir sobre questões raciais e não 
biocentradas com o uso de baixa tecnologia, 
fortalecendo e construindo saúde conforme 
preconizado na AB, nas políticas de saúde 
e nos ODS, de forma integral e preventiva. 
Como último ponto reflexivo: a promoção da 
cidadania e o fortalecimento de identidades 
negras são partes fundamentais nas estratégias 
de promoção e prevenção em saúde, bem como 
no estabelecimento de TSS.
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